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LINHA EDITORIAL 

EotTORtAL LtNE 

A Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura - RDAI tem por objetivo o 
aprofundamento do Direito Administrativo, com ênfase no tema da Infraestrutu-
ra. Assume uma perspectiva normativista do fenômeno jurídico: considera ser o di-
reito um conjunto de normas vigentes em determinado território. O objeto central 
da Revista são as normas vigentes no território brasileiro, ou seja, o Direito brasi-
leiro. Adota, ademais, como premissa teórica fundamental que o referido conjunto 
de normas compõe um sistema, dotado de unidade, completude e coerência, com 
estrutura hierárquica, tendo no ápice as normas constitucionais, de modo que a in-
compatibilidade de uma norma inferior com a superior leva à invalidade da primei-
ra. Considera, assim, possível um estudo científico desse conjunto normativo, com 
o intuito de apurar: a) quais normas compõem o sistema normativo; b) qual o sen-
tido e o alcance dessas normas; c) quais delas são inválidas por incompatibilidade 
com as normas superiores. 

A RDAI assume uma perspectiva neoconstitucional, acreditando que o sistema 
normativo consagra uma ordem objetiva de valores, vinculante para todos os ope-
radores do Direito; e uma premissa concretista, no sentido de que toda interpreta-
ção normativa é condicionada pela realidade perante a qual a norma será aplicada. 
A partir dessas premissas, tendo por norte, em especial, a possibilidade de uma aná-
lise científica do Direito - cuja missão principal, insiste-se, é apurar as normas exis-
tentes, fixar seu conteúdo e alcance e identificar quais são válidas - , a RDAI assume 
a missão de contribuir para o progresso da Ciência do Direito Administrativo bra-
sileiro. Como desdobramento necessário de sua missão primacial, preordena-se a 
contribuir para a difusão da compreensão correta das normas de Direito Adminis-
trativo e, com isso, para o aprimoramento das relações entre a Administração e o 
administrado. 

Parte também a RDAI de uma perspectiva ético-construtivista, no sentido de que 
a interpretação correta, a ser revelada pela Ciência do Direito, dá-se a partir da con-
traposição de ideias, em um incessante debate entre os estudiosos do tema. Tendo 
em vista isso, adota uma postura radicalmente pluralista e democrática. Não se filia a 
uma prévia ideologia ou a uma específica corrente doutrinária. Pelo contrário: assu-
me como pressuposto para o desenvolvimento científico a necessária compreensão 
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das diversas correntes de pensamento. A atividade científica exige a análise crítica 
séria e esta pressupõe o conhecimento das posições divergentes. Essa perspectiva é 
aqui enfatizada: por pressuposição teórica fundamental, a RDA! fomenta a publica-
ção de posições teóricas diversas, alicerçadas em premissas conceituais diferentes. 
A interpretação correta será descoberta, acredita-se, não pela revelação de um dou-
trinador, a partir de uma inspiração individual, mas pelo debate entre os estudiosos 
do tema, o enfrentamento respeitoso dos argumentos e contra-argumentos. 

Reconhece, outrossim, como premissa, a importância do Direi to comparado pa-
ra a correta compreensão das normas brasileiras. Sem desconsiderar a aludida pers-
pectiva concretista, e o condicionamento da realidade do local a ela inerente, muitos 
dos institutos incorporados na legislação brasileira foram e são debatidos no direito 
alienígena. Ademais, muitos dos problemas enfrentados pela Administração e pe-
los administrados brasileiros são similares aos enfrentados em outros Estados. As 
reflexões referentes ao direito estrangeiro são, pois, assumidas como fundamentais 
para o desenvolvimento científico nacional. A RDA! possui, consequentemente, o 
intuito de difundir estudos científicos estrangeiros referentes à temática da revista. 

A RDA! enfatiza o tema da infraestrutura, considerada elemento estrutural ne-
cessário ao desenvolvimento da sociedade contemporânea, por exemplo, o siste-
ma de transportes - rodovias, transporte coletivo, ferrovias, portos, aeroportos -, 
saneamento básico - esgotamento sanitário, rede de distribuição de água, coleta e 
tratamento de lixo, drenagem-, iluminação pública, comunicação - correios e tele-
gráficos, telecomunicações, radiodifusão de sons e de sons e imagens - , produção e 
distribuição de energia - petróleo, gás natural, pré-sal, hidrelétricas. A partir dessa 
exemplificação, evidencia-se a vastidão da temática da infraestrutura. O aprofun-
damento teórico de seu regime jurídico é vital para o aumento da segurança jurídica 
e, por conseguinte, para o maior desenvolvimento econômico do País. 

A infraestrutura impacta, diariamente, a vida das pessoas. Aliar o desenvolvi-
mento econômico com a melhoria de qualidade de vida é o maior desafio imposto 
àqueles que têm o dever de aperfeiçoar a infraestrutura nacional. O estudo compa-
rado, nesse aspecto, revela os acertos e os desacertos de grandes projetos de infraes-
trutura realizados ao redor do mundo, viabilizando, com as devidas adaptações, 
sua adequada implantação em nosso país. Desenvolver projetos de infraestrutura 
que atendam às expectativas da sociedade e propiciem resultados concretos satis-
fatórios, alterando beneficamente a vida do cidadão e permitindo que o País seja 
competitivo no mercado internacional, é o objetivo principal a ser alcançado pelo 
aprofundamento científico das respectivas normas setoriais. 

Apesar da ênfase temática, a RDA! é primeiro uma Revista de Direito Adminis-
trativo e, só em segundo lugar, de Infraestrutura. A ordem aí tem sua razão de ser: 
destina-se ao aprofundamento teórico de todos os temas relacionados ao Direito 
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Administrativo e não apenas da temática diretamente associada à infraestrutura. 
Isso porque todos eles, de forma mais ou menos direta, interferem nela. Deveras, é 
intuitivo que cada um dos campos setoriais da infraestrutura está intimamente as-
sociado a toda temática do direito administrativo. A título de exemplo, todo setor de 
infraestrutura está vinculado aos temas dos serviços públicos, bens públicos, agen-
tes públicos, organização administrativa etc. 

O estudo da Ciência do Direito Administrativo, com ênfase na temática da in-
fraestrutura, exige o aprofundamento da teoria do direito. Esse aspecto é, comu-
mente, desconsiderado nas publicações especializadas da área, mas é a tônica da 
linha editorial da RDAI. Sua vocação científica valoriza a análise conceituai e, pois, 
o aprofundamento dos institutos à luz da teoria do direito. Justamente por isso, a Re-
vista abre-se para publicação de estudos de teoria do direito considerados impor-
tantes para o progresso científico do Direito Administrativo. 

Acredita-se que os objetivos da Revista não serão atingidos apenas com a publi-
cação de artigos científicos. Outras abordagens mostram-se bastante eficazes para o 
aprofundamento do debate científico. A RDAI pretende, por isso, publicar: a) pare-
ceres; b) comentários jurisprudenciais; c) resenhas bibliográficas; d) breves comen-
tários de doutrina; e) entrevistas com grandes nomes do Direito Administrativo 
brasileiro e da Infraestrutura; f) recentes diplomas normativos; g) comentários a 
textos normativos. 

O Direito Administrativo e o Direito da Infraestrutura constroem-se não apenas 
na Academia, mas na aplicação prática, no quotidiano forense e administrativo. Pa-
receres elaborados por juristas de escol sobre a exegese das normas administrativas 
possuem indiscutível valor científico. Ademais, o conhecimento e o exame de deci-
sões judiciais e administrativas relevantes, a resenha de obras de doutrina editadas 
recentemente, a apresentação e os comentários de diplomas normativos recém-pu-
blicados são de extraordinária pertinência para o aprimoramento do debate. É fun-
damental para o cientista do direito saber quais são os novos textos normativos, 
como eles vêm sendo aplicados, quais as novas obras sobre o assunto. A RDAI, ape-
sar de ser primordialmente uma revista científica e, por consequência, destinar-se, 
precipuamente, à publicação de estudos acadêmicos, abre-se, enfim, para a publica-
ção de outras produções jurídicas consideradas úteis para o debate científico. 

A Ciência é fruto de um longo processo de reflexão; não se faz Ciência com o 
desprezo pelos avanços até então obtidos. A RDAI, sensível a isso, pretende resgatar 
os estudos que marcaram o Direito Administrativo brasileiro. A republicação des-
ses estudos - verdadeiros "divisores de água" nos respectivos temas - é de grande 
utilidade para os cientistas. Só com a atenção devida ao que já se produziu pode-se 
ir adiante. Não se trata apenas de uma homenagem àqueles que fizeram a Ciência 
avançar, e sim de um relevante serviço aos pesquisadores e operadores do Direito. 
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Por evidente, a revisitação desses magníficos trabalhos facilita seu acesso à juventu-
de acadêmica, o que pode ser de inestimável préstimo ao progresso científico. 

Com essa linha editorial, os Coordenadores têm absoluta convicção de que a 
RDAI cumprirá sua missão. Sem embargo, este veículo só cumprirá seu papel se 
contribuir de alguma forma para que o Estado brasileiro atinja seus objetivos cons-
titucionais, discriminados no art. 3° da CF / 1988. Em última análise, a Revista de Di-
reito Administrativo e Infraestrutura invoca para si os mesmos objetivos impostos ao 
Estado brasileiro: construir uma sociedade livre, justa e solidária, garantir o desen-
volvimento nacional, erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-
dades sociais e regionais, promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. Pelas premissas 
aqui fixadas, o trabalho não se realizará individualmente. Todos, sem exceção, cien-
tistas e operadores do Direito, independente do partido, da ideologia ou da linha de 
pensamento, estão convidados a embarcar nessa grande viagem rumo ao aprofun-
damento científico desse ramo fundamental das ciências jurídicas. 

AuGusTo NEVES DAL Pozzo 
RICARDO MARCONDES MARTINS 

Coordenadores 



A PRESENTAÇÃO 

f NTRODUCTION 

É com grande felicidade que apresentamos o número 25 da Revista de Direito 
Administrativo, Infraestrutura, Regulação e Compliance - RDAI, dividido em qua-
tro seções. 

A primeira seção, destinada ao Direito Administrativo, possui quatro subseções. 
A primeira subseção tem por objeto o regime jurídico administrativo e traz dois 

trabalhos. O primeiro artigo, intitulado "Advocacia pública, interpretação vincu-
lante e segregação de funções': de autoria do Doutor Ricardo Marcondes Martins, 
Professor da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), trata da atua-
ção da advocacia pública à luz do artigo 30 do Decreto-lei 4.657/1942. O segundo 
artigo, intitulado "Deveres fundamentais e novas tecnologias: contributos para uma 
teoria dos deveres fundamentais digitais", de autoria do Doutor Adriano Sant'Ana 
Pedra e do Doutorando Horácio Augusto Mendes de Sousa, Professores da Faculda-
de de Direito de Vitória (FDV), trata dos deveres digitais à luz das novas tecnologias. 

A segunda subseção tem por objeto a licitação e os contratos administrativos e 
traz três trabalhos. O primeiro artigo, intitulado "Filtro de confiabilidade nas con-
tratações estatais: a peculiaridade da suspensão de licitar e contratar do art. 84 da Lei 
das estatais", de autoria dos Doutores Carlos Ari Sundfeld e Yasser Gabriel, ambos 
professores da Faculdade de Direito da Fundação Getulio Vargas (FGV-SP), exa-
mina a sanção aplicável, com fundamento no art. 84 da Lei 13.303/2016, pelas em-
presas estatais no âmbito das licitações e contratações públicas. O segundo artigo, 
intitulado "Duração dos contratos administrativos e pagamentos à luz do direito fi-
nanceiro e da Nova Lei de Licitações", de autoria do Doutor Flávio de Azambuja Ber-
ti, Procurador do Ministério Público de Contas do Paraná, examina a duração dos 
contratos administrativos na Lei 14.133/2021. O terceiro artigo, intitulado "O que 
representa e quais são os efeitos advindos de condição resolutiva aposta em contra-
to administrativo?': de autoria da Doutora Luciana Helena Gonçalves, Pesquisado-
ra orientadora da FGV-SP, e de Guilherme Rigueti Raffa, Procurador do Município 
de São Paulo, trata dos efeitos da condição resolutiva em contratos administrativos. 

A terceira subseção tem por objeto o controle administrativo e traz dois traba-
lhos. O primeiro artigo, intitulado "Indicação de Membros Conselheiros para o Tri-
bunal de Contas pelo chefe do Poder Executivo: natureza jurídica e delimitação ao 
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âmbito de abrangência da prática de nepotismo", de autoria do Doutor Flávio Gar-
cia Cabral, Professor do curso de especialização em Direito Público na Pós-gradua-
ção da Escola de Direito do Ministério Público do Mato Grosso do Sul (EDAMP), 
do Doutor Bruno Valverde Chahaira, Professor da Universidade Federal de Rondô-
nia, e do Doutorando Abner da Silva Jaques, Professor do Centro Universitário Uni-
gran-Capital (Campo Grande-MS), examina a juridicidade do ato de nomeação de 
conselheiros do Tribunal de Contas à luz da proibição de nepotismo. O segundo ar-
tigo, intitulado "Os acordos de não persecução cível na seara da improbidade admi-
nistrativa: impactos trazidos pela Lei 14.230/2021", de autoria da Doutoranda Rita 
Tourinho, Professora da Universidade Federal da Bahia (UFBA), trata dos acordos 
realizados nas ações de improbidade administrativa. 

A quarta subseção tem por objeto a intervenção estatal no domínio econômico 
e social e traz dois trabalhos. O primeiro artigo, intitulado ''A crise de desenvolvi-
mento econômico no Brasil: impactos da Lei 13.467 /2017 e a vulnerabilidade social 
dos direitos do trabalhador", de autoria do Doutor André Gonçalves Zipperer, Pro-
fessor da FAE Centro Universitário (UniFAE), e do Doutorando Fabrício Gonçalves 
Zipperer, Professor do Centro Universitário Autônomo do Brasil (UniBrasil) , tra-
ta da reforma trabalhista tendo em vista a vedação de retrocesso social. O segundo 
artigo, intitulado ''Acesso à justiça e mobilidade urbana: o aumento progressivo de 
valor das tarifas de transporte público e a efetividade da prestação jurisdicional em 
uma cidade paranaense", de autoria do Doutor Vitor Hugo Bueno Fogaça, Professor 
da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), e dos discentes Igor Chornobai 
de Oliveira e Maria Luiza Ferraz Portela, examina a relação entre a mobilidade ur-
bana e o acesso à justiça. 

A segunda seção, seguindo um padrão estabelecido na edição inaugural da RDAI, 
traz trabalhos da doutrina estrangeira. Nesta seção são publicados quatro trabalhos. 
O primeiro artigo, intitulado "Margem de livre decisão, equidade e preenchimen-
to de lacunas: as afinidades e os seus limites", de autoria do Doutor José Manuel 
Sérvulo Correia, originalmente publicado em 2012, em Portugal, nos Estudos em 
Homenagem a Miguel Galvão Teles, examina com proficuidade o tema da discri-
cionariedade administrativa. O segundo artigo, intitulado "Igualdade de gênero no 
acesso a funções públicas no âmbito europeu e internacional", de autoria da Doutora 
Dulce Margarida de Jesus Lopes, Professora da Faculdade de Direito da Universida-
de de Coimbra (Portugal), e da Doutoranda Diana Brandão Maia Mendes de Sousa, 
examina a igualdade de gênero no acesso às funções públicas à luz dos Tratados In-
ternacionais. O terceiro artigo, intitulado "Infraestructuras y medio ambiente: una 
necesaria correlación entre el desarrollo sostenible y el derecho administrativo", de 
autoria do Doutor Pablo Schiavi, da Faculdade de Direito da UdelaR - Universida-
de da República (Uruguai), examina o conflito entre a instalação de infraestrutura 
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e a proteção do meio ambiente. O quarto artigo, intitulado "El procedimiento or-
dinario de decisión legislativa y los actos típicos del derecho de la Unión Europeá', 
de autoria do Doutor de Jaime Pintos Santiago, Professor de Direito Administrativo 
na UDIMA- Universidade a Distância de Madri (Espanha), examina a contratação 
pública no âmbito da União Europeia. 

A terceira seção traz entrevista inédita, especialmente concedida à RDAI, com 
o Doutor Alexandre Santos do Aragão, Professor Titular de Direito Administrati-
vo da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). O emérito jurista examina 
boa parte de sua riquíssima produção bibliográfica, tratando, entre outros temas, da 
autonomia universitária, das agências reguladoras, dos serviços públicos, da des-
centralização administrativa, do monopólio de petróleo, das empresas estatais. Es-
se breve repertório dos temas abordados evidencia a amplitude e a profundidade da 
entrevista. Mais do que uma entrevista, o ínclito professor nos apresentou verdadei-
ra aula magna. Não há palavras para registrar o agradecimento da coordenação da 
RDAI ao Professor Aragão, que já marcou seu nome na história do direito público 
brasileiro, pela generosidade em nos concedê-la. Dá-se, mais uma vez, continuida-
de ao que foi iniciado no primeiro número da RDAI: trazer ao público depoimentos 
de importância histórica! 

A quarta e última seção, denominada "Memória do Direito Administrativo", traz 
ao público estudos que se tornaram referência na doutrina brasileira. Neste núme-
ro, republicam-se três trabalhos. O primeiro texto, intitulado "Auto-organização do 
município", de autoria do saudoso Professor Dalmo de Abreu Dallari, foi originaria-
mente publicado nos números 3 7 e 38 da Revista de Direito Público - RDP, periódico 
publicado pela prestigiada Revista dos Tribunais, no primeiro trimestre de 1976. O 
autor, além de realizar magistral estudo histórico da autonomia municipal, permite, 
por meio da contraposição com a disciplina de outrora, entender o assunto na atua-
lidade. É mister observar que a posição por ele defendida, de que os Municípios ti-
nham competência para editar sua Lei Orgânica, tornou-se expressa, e indiscutível, 
na Constituição de 1988. A importância científica do trabalho é, pois, manifesta. 

Os outros dois trabalhos da seção são de autoria de Celso Antônio Bandeira de 
Mello, Professor Emérito da PUC-SP. O segundo artigo intitulado "Sociedades Mis-
tas, Empresas Públicas e o Regime de Direito Público" e o terceiro artigo intitulado 
"Regime jurídico único e os 'celetistas"' foram originariamente publicados, respec-
tivamente, nos números 97 e 99 da RDP, no primeiro e terceiro trimestres de 1991. 
Neles, o autor estabelece os alicerces do regime jurídico das empresas estatais e do 
emprego público. As bases conceituais fixadas nesses estudos são ainda hoje im-
prescindíveis para a compreensão desses temas. 

A RDAI, acreditam os coordenadores, continua cumprindo plenamente sua li-
nha editorial: contribuir para o aprimoramento científico do Direito Administrativo. 
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Registra-se o agradecimento ao Doutor Alexandre Godoy Dotta e ao Doutorando 
João Victor Tavares Galil pelo trabalho empreendido em prol da publicação deste nú-
mero, bem como à competente equipe da Thomson Reuters Revista dos Tribunais. 

AUGUSTO NEVES DAL Pozzo 
RICARDO MARCONDES MARTINS 



PRESENTATION 

APRESENTAÇÃO 

It is with great enthusiasm that we present issue 25 of the Journal of Adminis-
trative Law, Infrastructure, Regulation and Compliance 1 RDAI, divided into four 
sections. 

The first section, intended for Administrative Law, has four subsections amd, 
the first subsection is the administrative legal regime and brings two papers. The 
first article, entitled "Public advocacy, bindinginterpretation and segregation offunc-
tions'; authored by PhD. Ricardo Marcondes Martins, Professor of the Pontifical 
Catholic University of São Paulo (PUC-SP), <leais with the performance of public 
law related to the Article 30 of Decree-Law 4,657!1942. The second article, entitled 
"Fundamental duties and new technologies: contributions to a theory of digital fun-
damental duties", authored by PhD. Adriano Sant'Ana Pedra and PhD. candidate 
Horácio Augusto Mendes de Sousa, Professors of the Vitória Law School (FDV), 
deals with digital duties in the light of new technologies. 

The second subsection <leais with public tenders and administrative contracts 
and contains three articles. The first article, entitled "Reliability filter in government 
contracts: the peculiarity of the suspension for bidding and contracting of art. 84 of the 
state-owned companies Law", authored by PhD. Carlos Ari Sundfeld and PhD. Yasser 
Gabriel, both professors at the Law School of the Getulio Vargas Foundation (FGV-
SP), examines the applicable sanction, based on art. 84 of Law 13,303/2020 16 by 
state-owned enterprises in the context of public procurement and contracts. The 
second article, entitled "Duration of administrative contracts and payments under 
financial law and the New Bidding Law'', authored by PhD. Flávio de Azambuja Ber-
ti, Procurator of the Public Ministry of Accounts of Paraná, examines the duration 
of administrative contracts in Law 14,133/2021. The third article, entitled "What 
does the resolutory condition represents and what are the effects arised from its inclu-
sion in an administrative contract?", authored by PhD. Luciana Helena Gonçalves, 
Research advisor at FGV-SP, and Guilherme Rigueti Raffa, Procurator for the Mu-
nicipality ofSão Paulo, <leais with the effects of the resolutive condition on admin-
istrative contracts. 

The third subsection has as object the administrative control and brings two 
works. The first article, entitled "Recommendation of Advisor Members to the Court 
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of Auditors by the head of the Executive Power: legal nature and delimitation of the 
scope of the practice of nepotism'', authored by PhD. Flávio Garcia Cabral, Profes-
sor of the specialization course in Public Law in the School of Law of the Public 
Prosecutor's Office of the Mato Grosso do Sul (EDAMP), PhD. Bruno Valverde 
Chahaira, Professor of the Federal University of Rondônia (UNIR), and PhD. can-
didate Abner da Silva Jaques, Professor of the University Center Unigran-Capital 
(Campo Grande-MS), examines the legality of the act of appointment of advisors 
of the Court of Auditors considering the prohibition of nepotism. The second arti-
cle, entitled "Civil non-prosecution agreements in the field of administrative impro-
bity: impacts brought about by Law No. 14,230/2021 ", authored by PhD. candidate 
Rita Tourinho, Professor of the Federal University ofBahia (UFBA), deals with the 
agreements made in the actions of administrative misconduct. 

The fourth subsection has as its object the state intervention in the economic 
and social domain and brings two works. The first article, entitled "The econom-
ic development crisis in Brazil: impacts oflaw no. 13,467 /2017 and social vulnera-
bility to worker rights", authored by PhD. André Gonçalves Zipperer, Professor at 
FAE University Center (UniFAE), and PhD. candidate Fabrício Gonçalves Zipper-
er, Professor of the Autonomous University Center ofBrazil (UniBrasil), deals with 
labor reform in view of the sealing of social retrogression. The second article enti-
tled "Access to justice and urban mobility: the progressive incre ase in the value of pub-
lic transport fares and the effectiveness of the jurisdictional provision in a citizen of 
Paraná", authored by PhD. Vitor Hugo Bueno Fogaça, Professor of the Sta te Univer-
sity of Ponta Grossa (UEPG), with law degree students Igor Chornobai de Oliveira 
and Maria Luiza Ferraz Portela, examines the relationship between urban mobility 
and access to justice. 

The second section, following a standard established in the inaugural edition 
of the RDAI, brings paper works of foreign doctrine. ln this section are four pa-
pers published. The first article, entitled "Margin of free decision, equity and gap 
filling: the affinities and their limits'', authored bythe PhD. José Manuel Sérvulo Cor-
reia, originally published in 2012 in Portugal, in the Research in Honor of Miguel 
Galvão Teles, examines the topic of administrative discretion. The second article, 
entitled "Gender equality in access to public services at the European and interna-
tional scope'', authored by the PhD. Dulce Margarida de Jesus Lopes, Professor at 
the Law School of the University of Coimbra (Portugal), and the PhD. candidate 
Diana Brandão Maia Mendes de Sousa, examines gender equality in access to pub-
lic functions in the light of international treaties. The third article, entitled "Infra-
structure and environment: a necessary correlation between sustainable development 
and administrative law", authored by Professor at the Law School of UdelaR - Uni-
versity of the Republic (Uruguay), examines the conflict between the installation of 
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infrastructure and the protection of the environment. The fourth article, entitled 
"The ordinary procedure of legislative decision and typical acts of European Union 
Law", authored by PhD. Jaime Pintos Santiago, Professor of Administrative Law at 
UDIMA- University ofDistance ofMadrid (Spain), examines public procurement 
within the European Union. 

The third section brings an unprecedented interview, especially given to the 
RDAI, with PhD. Alexandre Santos of Aragon, Professor of Administrative Law at 
State University ofRio de Janeiro (UERJ). The jurist emeritus examines much ofhis 
rich bibliographic production, dealing, among other topics, from the university au-
tonomy, regulatory agencies, public services, administrative decentralization, the 
oil monopoly, state enterprises. This brief repertoire of the topics addressed high-
lights the breadth and depth of the interview. More than an interview, the Professor 
presented us with a true master class. We appreciate the generosity of granting an 
interview, there is no means of speech and how grateful we are, but the coordina-
tion of RDAI registers the thanks to Professor Aragão for his lessons that certainly 
imprinted his name in the history of Brazilian public law. Once again, continuity is 
given to what was initiated in the first issue of the RDAI: to bring to the public testi-
monies of historical importance! 

The fourth and final section, called "Memory of Administrative Law", brings to 
the public studies that have become a reference in Brazilian doctrine. ln this issue, 
three works are republished. The first text, entitled "Self-organization of the munic-
ipality", authored by the late Professor Dalmo de Abreu Dallari, was originally pub-
lished in issue number 37 and 38 of the Revista de Direito Público - RDP, a journal 
published by the prestigious Revista dos Tribunais, in the first quarter of 1976. The 
author, in addition to conducting a masterful historical study of municipal auton-
omy, allows, through the opposition with the discipline of yore, to understand the 
subject today. It is necessary to note that the position he defended, that the mu-
nicipalities had competence to edit their Organic Law, became express, and indis-
putable, in the 1988 Constitution. The scientific importance of work is therefore 
manifest. 

The other two works are written by Celso Antônio Bandeira de Mello, Professor 
Emeritus of PUC-SP. The second article of the section entitled "State's Companies, 
Mixed Private-Public Ownership Companies 'empresa mista' and the Public Law Reg-
ulation" and the third article of the section entitled "Single Legal Regime and employ-
ees of labor laws in Brazil" were originally published, respectively, in issue number 
97 and 99 of the RDP, in the first and third quarters of 1991. ln them, the author lays 
the foundations of the legal regime of state-owned enterprises and public employ-
ment. The conceptual bases established in these studies are still essential for the un-
derstanding of these themes. 
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The RDAI, the coordinators believe, continues to fully comply with its editorial 
line: contributing to the scientific improvement of administrative law. It is recorded 
the thanks to PhD. Alexandre Godoy Dotta and the PhD. candidate João Victor 
Tavares Galil for the work undertaken in favor of the publication of this issue, as well 
as to the competent team of Editora Revista dos Tribunais and Thomson Reuters. 

AuGusTo NEvEs DAL Pozzo 
RICARDO MARCONDES MARTINS 


